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O programa do actual Governo indicava como uma 
prioridade implementar um Plano Nacional de Arma-
zenamento e Abastecimento Eficiente de Água. Que 
expectativas têm quanto à acção deste Governo nesta 
área?   
Com um novo Governo, temos sempre grandes expectativas. 
Estamos sempre à espera que as coisas melhorem e que haja 
outro tipo de olhar ou outro tipo de disponibilidade. Para di-
zer a verdade, não posso queixar-me de falta de olhar. Do que 
nos queixamos é da falta de disponibilidade em avançar das 
promessas até aos actos. Concretizar é que tem sido o mais 
difícil. De resto, a nossa mensagem tem sido sempre bem re-
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cebida. Portanto, do que nos queixamos é da concretização. 
Gostámos do que ouvimos, quer do ministro da Agricultura, 
quer também da ministra do Ambiente, no pouco que falá-
mos com eles. Obviamente que nos agrada a visão do rega-
dio, que também é o que está no programa do Governo. Ape-
sar de estarmos habituados a que uma coisa é o que está no 
programa do Governo e depois outra é o que se executa. Nes-
te momento, a expectativa é máxima. Agrada-nos o discurso. 
Mas preocupa-nos a questão da disponibilidade para concre-
tizar. Como sabemos, todos os investimentos dependem tam-
bém do Ministério das Finanças. E tudo depende dos meios, 
que é onde há sempre um problema. Embora, teoricamente, 
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meios não deveriam ter faltado: tivemos o fim do Quadro 
Comunitário de Apoio, vai-se iniciar outro Quadro Comuni-
tário de Apoio, há o PRR... Teoricamente, nunca houve tanta 
abundância de fundos a nível nacional, mas deixamos muito 
a desejar na parte de concretização.

O anterior Governo decidiu prolongar o Programa Na-
cional de Regadios até 2028 e este terá crescido um 
pouco em orçamento e também em termos de área. 
Acreditam que este programa pode ser concretizado 
em pleno? Ou acham que deveria haver um reforço, em 
termos de objectivos e de financiamento?
Sabemos que o anterior Governo deixou na pasta de transi-
ção um documento sobre o Programa Nacional de Regadios. 
Não conhecemos a versão final. Sabemos qual foi a equipa 
que realizou esse trabalho. Acreditamos e temos confiança 
que seja um bom trabalho. Acho que, neste momento, já che-
ga de estudos. Já temos estratégias e estudos. Temos é de 
passar mesmo à acção. Já passou tempo demais. Em 2019, a 
Fenareg apresentou a sua estratégia. O Ministério fez tam-
bém, através da EDIA, um plano estratégico 20-30. Tanto 
quanto sei, esse estudo estava incluído na pasta de transição 
do Ministério. A informação que tenho é que seguirá no mes-
mo sentido. Há que aproveitar todas essas situações e agora, 
de uma vez por todas, começar a pensar em avançar e pensar 
como é que se concretiza. Porque o problema não é as ideias. 

Alguém tem de escolher quais são as prioridades, mas isso 
será mais fácil. Neste momento, o que tem de se resolver é 
como é que se vai fazer. Onde é que estão os meios? Nesse 
sentido, há dois anos também mandámos fazer um estudo 
sobre o modelo de financiamento, em que estudámos várias 
alternativas. E serão essas alternativas que serão apresenta-
das ao Ministério, mal tenhamos a oportunidade. No fundo, 
passam concerteza pela revisão do PEPAC. E aí depositamos 
grandes esperanças no ministro da Agricultura e na sua expe-
riência a nível de Bruxelas, que, no fundo, se centrou muito à 
volta da negociação dos fundos – podemos dizer que é um es-
pecialista de como funcionam essas situações. Tudo depende 
bastante de Bruxelas. Portanto, acreditamos na capacidade 
negocial e de revisão dessas matérias, porque achamos que é 
urgente a revisão do PEPAC. Ainda não começou e já estamos 
a pensar que terá que ser revisto e, com certeza, reforçado, 
porque não nos serve o que nos foi apresentado. Fazemos 
uma estimativa de necessidade, até 2030, de 1.200 milhões 
de euros [M€] e o PEPAC tem previstos apenas 100 M€ de 
investimento no regadio. Fica muito aquém. Mesmo aprovei-
tando o resto das verbas do PDR e mesmo com recurso ao 
PRR – alguns investimentos a nível da eficiência hídrica tam-
bém estão no PRR –, os fundos que se encontram disponíveis 
até 2030 ficarão na ordem dos 30% do que é necessário – um 
terço do que será preciso. Há que rever esta situação. Não 
sei se o BEI ainda tem verbas disponíveis. Sabemos todos que 
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a execução do PRR é muito fraca. Portanto, acho que have-
rá alguma margem no PRR para reforçarmos as verbas ne-
cessárias para o regadio. Também do FEDER: grande parte 
destes investimentos, como, por exemplo, novas barragens, 
ultrapassam o âmbito da agricultura. Acho que os fundos 
estruturais também têm uma palavra a dizer e poderão ser 
importantes para colmatar alguma necessidade. E, mais nas 
questões relacionadas com o ambiente, os fundos ambientais 
também poderão contribuir. Nas reuniões que tenhamos com 
os ministros da Agricultura e do Ambiente, vamos procurar 
sensibilizá-los para estas matérias. 

Daquilo que vão falar agora com os governantes, que 
prioridades indicam?
Não é preciso inventar muito. É quase ir atrás do prejuízo. 
Todos estamos conscientes, por exemplo, da situação do Al-
garve. Acho que é uma das prioridades. É que o Algarve tem 
disponibilidade de água. O problema podia ser infinitamente 
menos grave do que é. Obviamente que não conseguimos re-
solver o problema de não chover, porque é o São Pedro que 
tem essa tutela, mas há disponibilidade de água. Existe uma 
série de linhas de água que não estão aproveitadas na ba-
cia do Guardiana, a jusante do Alqueva. O próprio Alqueva 
tem muita água disponível e poderá também complementar 
parte das necessidades. O Algarve tem uma situação ímpar a 
nível nacional, relativamente às águas residuais, porque tem 
as ETAR perto das zonas agrícolas. E o aumento da população 
também se dá mais no Verão. 

Na altura em que as águas residuais tratadas serão 
mais precisas. 
Sim. No resto do país não é bem assim: temos grandes centros 
onde existem águas residuais em abundância – como, por 
exemplo, Lisboa –, mas depois não têm uma zona agrícola 
próxima. Onde necessitaríamos de água seria, por exemplo, 
no Alto Sado, e aí, infelizmente, não há aglomerados popu-
lacionais grandes suficientes para que o recurso seja interes-
sante. Apesar de entendermos que os recursos subterrâneos 
serão sempre uma reserva, no Algarve também podem ser 
utilizados. E no caso do Algarve há mais disponibilidade do 
que parece, mas tem que se executar algumas obras que, in-
felizmente, nunca foram executadas. Não é falando que se 
resolvem os problemas. Não sei como é que se resolve alguma 
coisa falando. Temos é que passar à acção nesse sentido. Esse 
é um dos casos.

E as outras prioridades?
Outra prioridade, por exemplo, é o Alto Sado e o Mira. O 
Sudoeste Alentejano tem uma situação gravíssima e, uma 
vez mais, temos que tentar resolver o problema indo buscar 
água onde ela existe. Ela existe na bacia do Guadiana. E, por 
exemplo, no Alqueva, armazenada. É uma situação dramáti-
ca: temos o Sudoeste com problemas, com uma escassez de 
água enorme, e temos o Alqueva cheio, por exemplo. Por-
tanto, há muita disponibilidade. Há que tratar urgentemen-

te dessas ligações, pelo menos para minorar os efeitos que 
temos hoje em dia. Também não se pode esquecer a zona 
mais esquecida a nível de investimento no regadio, que será 
o Vale do Tejo. Não estou a falar do Vale do Sorraia ou do 
Baixo Tejo. Estou a falar do Vale do Tejo, em que não existe 
nenhum reservatório que possa servir às necessidades agrí-
colas. E acho que, de uma vez por todas, tem que se tomar a 
decisão de arranjarmos uma grande barragem no Tejo. Isso 
está mais do que estudado: a barragem do Alvito. É urgente. 
Com certeza que isto não resolve nada a curto prazo, mas a 
médio prazo temos que ter alguma capacidade de retenção. 
Não nos podemos dar ao luxo de apenas termos capacidade 
de reter 20% das afluências médias no rio Tejo. E esses 20% 
das afluências estão em Castelo de Bode – no rio Zêzere, um 
afluente do Tejo –, que tem um uso prioritário: o abasteci-
mento da região de Lisboa. Portanto, é uma água em que 
não se pode tocar. No Tejo, não temos nenhuma capacida-
de de retenção, estamos 100% dependentes do que os es-
panhóis se lembrarem de largar em Alcântara, porque Bel-
ver e Fratel não têm praticamente capacidade de retenção. 
Portanto, é necessário ter um reservatório. Neste caso, não 
estou só a falar da agricultura. Temos cronicamente proble-
mas de qualidade da água no Tejo, por falta de renovação no 
Verão, porque em Espanha as hidroléctricas não produzem 
nessa altura, porque há menos consumo e páram. Era mui-
to importante termos um reservatório intercalar que, quan-
do fosse necessário, lançaria água no Tejo para satisfazer a 
agricultura, mas também todas as outras necessidades, como 
as ambientais ou para evitar o avanço da cunha salina. Esta-
mos a falar dos investimentos que têm mais impacto, mas 
há outras situações que podem ser facilmente resolvidas. 
Na grande maioria das nossas barragens, das que enchem, 
com pequenas obras de alteamento e com muito pouco im-
pacto, pode-se aumentar consideravelmente a capacidade 
de retenção. Com custos relativamente baixos, mesmo os 
ambientais. Subindo meio metro ou um metro o nível do 
pleno armazenamento das albufeiras, podemos facilmente 
aumentar 20% a 30% a sua capacidade. As albufeiras que 
este ano estão a descarregar poderiam facilmente reter mais 
água, para quando ela fosse necessária. Construção de no-
vos reservatórios, alteamento dos reservatórios existentes e 
ligação entre albufeiras tem que estar nas prioridades a nível 
da disponibilidade. Também acho que há bastante para fa-
zer na modernização de infraestruturas, para aumentarmos 
a eficiência. A grande maioria das obras do regadio é dos 
anos 70. Na altura, foram bem feitas, mas hoje em dia exis-
tem tecnologias que, concerteza com algum investimento, 
poderiam facilmente aumentar muito a eficiência. Devia ser 
prioritário, principalmente nas zonas em que há maior difi-
culdade neste recurso, aumentar a eficiência das redes de 
distribuição, porque rapidamente se conseguiria elevar os 
patamares de eficiência para 85%, 90% ou até 95%.

Existe um plano regional de eficiência hídrica para 
o Algarve e há algumas medidas em curso. Da vossa 
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perspectiva, isso é suficiente ou é preciso fazer mais? 
No caso do Sudoeste Alentejano, parece haver menos 
medidas pensadas e a situação aí parece estar quase 
num impasse. Para essas duas zonas, acham que deve-
ria haver mais acção e mais medidas concretas?
Eu acho é que deveria haver mesmo ação, porque o proble-
ma é que “fala-se, fala-se e ninguém fez nada”. Há quantos 
anos não é feito nada a nível do Algarve? Fez-se a barragem 
de Odelouca e achou-se que o problema da escassez estava 
resolvido. Agora verificou-se que afinal não é suficiente. Está 
em discussão a bombagem do Pomarão. Concerteza que é 
uma das soluções, mas não se percebe porque é que não 
está feito há mais tempo. Só peca por tardia. Isso já resolverá 
grande parte dos problemas. Mas também há a questão da 
barragem da Foupana, tão falada, e que está estudada. Há 
uma série de linhas d’água, principalmente na margem direi-
ta do Guadiana, a jusante de Alqueva, que podiam ter um 
contributo importante. Obviamente que não é fazer barra-
gens em todos os sítios, mas é estudar aqueles sítios em que 
são mais viáveis e pensar nessas ligações para resolver o pro-
blema. Quanto ao Sudoeste, também têm que se encontrar 
soluções. Podemos aumentar as ligações a Alqueva, mas a 
situação é obviamente mais complexa, porque são anos acu-
mulados de seca e as utilizações agrícolas são muito impor-
tantes para a região. Teremos talvez que pensar também em 
rever algumas dessas utilizações. Não falei da dessalinização. 
Julgo que terá uma viabilidade mais complexa, mas depende 
do tipo de agricultura. Talvez as agriculturas que sejam, en-
tre aspas, mais ricas, consigam suportar esses custos, pois em 
princípio a dessalinizadora em Odemira será uma realidade. 
Mas há outras soluções. A reconversão/modernização do sis-
tema de distribuição permite ter ganhos de eficiência muito 
grandes. Também a ligação desses reservatórios ao Alqueva. 
E, talvez repensar também um pouco as utilizações. Não po-
demos pensar que a disponibilidade de água é infinita. É um 
recurso renovável, mas não é infinito. E quando se fazem os 
investimentos tem que se pensar qual é a disponibilidade que 
existe. Penso que uma das grandes vantagens, um dos gran-
des trunfos da agricultura a nível de uso da água é a flexi-

bilidade. Nós, humanos, não podemos passar 
sem água, não há flexibilidade nenhuma. A 
nível agrícola, principalmente com as culturas 
anuais, existe flexibilidade ou elasticidade a 
nível da utilização. Num ano em que não há 
disponibilidade de água, o agricultor pode re-
duzir as áreas ou ratear a água entre os vários 
usos. Obviamente que tem de ser compensado 
por essa elasticidade. Estamos a ver essa elasti-
cidade implementada no Algarve: quando foi 
preciso cortar, os cortes mais severos foram na 
agricultura. No Algarve, o que estava em cima 
da mesa eram cortes de 15% a nível das outras 
utilizações e, na agricultura, cortes de 70%. 
Julgo que a situação, entretanto, já está ultra-
passada e que neste momento os cortes têm 

de ser iguais para todos. Portanto, é esse tipo de flexibilida-
de, ou seja, em caso de necessidade, a agricultura disponibi-
liza parte da água para outros fins. Obviamente que é muito 
mais fácil com as culturas anuais. Com culturas permanentes 
é um pouco mais complexo. No entanto, existem algumas al-
ternativas como, por exemplo, o tipo de condução de rega 
ou de podas, em que podemos, castigando a produção – ou 
seja, não produzindo –, ter níveis de rega reduzidos, apenas 
para garantir a sobrevivência da cultura. Agora, obviamente 
que, para avançar para essas soluções extremas, terá que ha-
ver alguma compensação, porque as empresas são constituí-
das para produzir todos os anos. Portanto, é possível parar a 
produção, mas tem de haver a respectiva compensação, de 
modo a não inviabilizar os investimentos.

Referiu várias vezes que seria importante a ligação ao 
Alqueva. Mas o responsável da EDIA tem dito muitas 
vezes que a manta é curta, que tem de haver reservas. 
E há outras necessidades noutras zonas. É possível ter 
aqui um meio termo? É possível tirar um bocado mais 
do que aquilo que se está a tentar guardar no Alqueva? 
Como é que se encontra aqui um equilíbrio?
Eu percebo a posição dos responsáveis do Alqueva, como é 
óbvio. O que não percebo é como é que Alqueva passa, em 
poucos anos, de 70.000 para 120.000 hectares regados e se 
mantém inalterado o volume concessionado. Obviamente 
que não há milagres. Portanto, os cerca de 600 hectómetros 
cúbicos por ano da concessão têm de ser revistos. Aumentan-
do a área regada e sendo um objectivo nacional assumido au-
mentar a área regada a partir do Alqueva, tem de haver um 
ajustamento da concessão de Alqueva, porque não se pode, 
de repente, duplicar a área regada e manter o mesmo volu-
me autorizado. O Alqueva tem uma capacidade de retenção 
enorme: o volume útil é de três mil milhões de metros cúbicos. 
É quase o suficiente para todo o regadio nacional durante 
um ano. Portanto, tem capacidade de resiliência. Este ano, 
encheu. E só não está a descarregar porque tem as turbinas 
e está a produzir energia. Felizmente, Alqueva tem tido ca-
pacidade de recuperação e tem água disponível. Obviamente 
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que, utilizando mais o recurso, pode haver anos em que o 
nível da água vai baixar bastante mais do que aquilo que es-
tamos habituados a ver. Mas para isso é que foi construído 
um reservatório daquela dimensão. Não foi só para utilizar os 
600 hectómetros, senão podia ter sido construído com meta-
de da capacidade. Portanto, há disponibilidade. Mas tem que 
ser revisto o título, obviamente, e isso já devia ter sido reali-
zado. Será uma das situações que comunicaremos a quem de 
direito – depende mais do Ministério do Ambiente do que 
propriamente do Ministério da Agricultura. O título também 
deve e pode ser revisto, porque a capacidade de recupera-
ção do Alqueva está comprovada, pelos registos dos últimos 
anos, que, apesar de secos, têm permitido recuperar o volu-
me armazenado. 

Sobre o preço da água, considera que poderá haver 
uma margem para subir, no sentido de suportar os cus-
tos?
A agricultura tem uma disponibilidade limitada para o preço 
da água. Obviamente, como eu disse quando falei da des-
salizinadora, eventualmente há sistemas de agricultura que 
suportam os encargos inerentes a esse tipo de tecnologia. É 
sempre muito caro, mesmo que os custos estejam a baixar, 
como dizem. A água para a agricultura não é um luxo. É uma 
necessidade, um recurso como o solo ou como a luz solar, 
fundamentais para a fotossíntese. Nos nossos climas, preci-
samos de regar para produzir. Também estamos a falar de 
coesão nacional e social a nível das regiões do interior. A água 
é fundamental para a fixação das populações e para o desen-
volvimento dessas regiões. Então, temos de pensar onde é 
que Portugal quer gastar o dinheiro: queremos pagar o subsí-
dio de desemprego e agravar o problema das populações do 
interior ou queremos criar condições para que as pessoas lá 
fiquem e tenham emprego e condições dignas de trabalho? 
É nesse sentido que tem de se ver o valor social e económico 
das nossas regiões. Basta ir a Beja e ver a inversão que houve 
nos últimos anos com o avançar do Alqueva, ver uma terra 
que estava a morrer e que, de repente, está pujante em de-
senvolvimento. Como disse, acho que há uma disponibilidade 
limitada para pagar – depende da cultura, depende da tecno-
logia, depende da finalidade… Com certeza que devemos in-
teriorizar parte dos custos, mas quando falamos de fazer uma 
nova barragem ou de melhorar uma barragem ou de aumen-
tar uma zona regada não é só a agricultura que ganha com 
isso, é toda a região que ganha com isso, desde logo com a 
fixação de população. Basta ver o turismo à volta do Alqueva. 
Há uma série de externalidades que também têm de ser valo-
rizadas quando se faz estes investimentos em regadio e que 
compensam largamente os investimentos. Acho que ninguém 
estará arrependido do dinheiro que foi investido em Alqueva.

Houve linhas de financiamento para modernização 
e reabilitação dos sistemas de regadio. No Sudoeste 
Alentejano, houve intenção de avançar com a repara-
ção das vias de transporte de água. Contudo, aparente-

mente não tem sido feita muita coisa. Do conhecimento 
que têm, é assim?
Estas conversões são sempre obras complexas e demoradas. 
Primeiro, precisamos de ter um projecto de execução e demo-
rará sempre na ordem de um ano, pelo menos, ter um projecto 
sólido para executar. Depois, são obras que duram pelo menos 
dois anos. E estamos a falar de áreas que estão a regar, pelo 
que praticamente só no Inverno é que se consegue executar a 
obra, porque durante o Verão estão a ser utilizadas. Também 
não ajuda nada que, nos quadros comunitários, os apoios para 
o regadio só abram demasiado tarde – mas infelizmente, tem 
sido sempre assim. Foi assim no PDR do quadro comunitário 
de apoio de 2014 a 2020. E os apoios aos investimentos em 
regadio do PEPAC também só estarão disponíveis a partir de 
2025, para terminar em 2030. Também a disponibilidade dos 
apoios não tem sido suficiente para satisfazer as necessidades. 
No caso do Mira, julgo que houve problemas a nível da opção 
da solução técnica e a nível de execução também. No meio dis-
to tudo, também houve a pandemia, que quase parou tudo. 
E a questão da inflação das empreitadas: muitas situações em 
que tínhamos um preço pré-pandemia e, quando lançámos o 
concurso no pós-pandemia, os preços já não tinham nada a ver 
– uma inflação a que já não estávamos habituados. Portanto, 
há alguns problemas a nível da execução. Mas, para os apoios 
ao regadio, o maior problema é, cronicamente, os quadros co-
munitários arrancarem tarde. São obras complexas e depois 
acabam por se arrastar. As obras que estão em curso têm que 
estar terminadas, teoricamente, até Dezembro de 2024, temos 
ainda 2025 para concluir os processos e muitas das obras ainda 
estão a meio. Portanto, vai ser difícil que não haja despesas 
que transitem para o próximo quadro-comunitário. Por vezes 
existe essa situação, que não compreendo. Temos longos pe-
ríodos em que não se passa nada e depois concentram-se as 
obras todas em determinados períodos. A nível da administra-
ção, devia haver habilidade para evitar isso. Não sou governan-
te, não sei como se faz, mas quem lá está foi eleito para isso. 
Para o utilizador dos fundos, não interessa qual é o fundo de 
onde vem o apoio, o que interessa é que haja uma continuida-
de e que possa continuamente saber que há essa disponibili-
dade para se poder preparar e candidatar. Infelizmente, não é 
assim que os quadros comunitários funcionam. Esses lapsos de 
tempo também têm como consequência a desactualização dos 
orçamentos dos projectos. 

Tem havido algumas polémicas com as dotações de 
rega que foram definidas para as várias culturas nos 
regadios públicos, nomeadamente pelas diferenças 
entre as que são praticadas no Alqueva e as que são 
aplicadas nas outras zonas. Deveria haver alguma uni-
formização ou algum ajuste?
Na minha opinião, o problema é a questão ser colocada nas 
limitações de áreas e culturas a instalar. O recurso que é limi-
tado é o volume de água disponível. Portanto, tem é que se 
indicar ao agricultor não as dotações limites, mas sim qual é 
o volume que tem disponível. O agricultor é quem está a in-
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vestir e a arriscar o seu capital e por isso, tem de ser livre para 
escolher fazer a cultura que entende e que para ele tem maior 
viabilidade, desde que realizada dentro do volume disponibi-
lizado. Obviamente que a área beneficiada será a referência, 
mas depois o agricultor aplica o volume de água disponível na 
cultura que entenda. Com isso acabamos com essas dotações 
de metros cúbicos por hectare em função da cultura. Não 
faz sentido nenhum atribuir dotações para culturas quando 
se sabe à partida que necessitam de muito mais água para 
produzir. Dentro da disponibilidade do sistema, deve ser atri-
buído um volume e o agricultor deve ser livre de optar onde 
e como o utilizar. 

Em 2021, a Fenareg anunciou que ia avançar com um 
projecto piloto de comunidades de energia solar no re-
gadio colectivo. Que balanço fazem desse projecto? E 
acham que este tipo de iniciativa tem pés para andar 
no país?
Acho que volta a ter pés para andar. O que é que coincidiu 
nesse período? Primeiro, não está totalmente regulamenta-
do. Ainda é um projecto piloto. A comunidade de energia 
renovável, no fundo, aplica-se a alguém que tem alguma ca-
pacidade de produção, por exemplo, de energia solar, e que 
vende directamente essa energia a um vizinho ou a um cole-
ga próximo ou na região. Temos um projecto piloto instalado 
num associado nosso, a Associação de Regantes do Roxo, que 
tem alguma capacidade de produção instalada excedentá-
ria. Como o consumo de energia para rega apenas se realiza 
durante o período estival, durante os restantes meses as es-

truturas solares encontram-se a produzir, mas sem consumo 
directo associado, pelo que esse excedente de energia pode 
ser valorizado fornecendo essa energia a outras entidades 
participantes dessa comunidade de energia. A ideia é conse-
guir viabilizar ou conseguir melhor preço por essa energia, 
porque, nos contratos tradicionais com a rede universal de 
distribuição, o preço pago por essa energia excedentária é 
ínfimo – ou nem sequer é pago. A ideia é ter contratos com 
empresas. Nesse caso, uma fábrica próxima, em que quando 
a associação não necessita de energia, entrega-a a essa fábri-
ca e consegue rentabilizar melhor o negócio. Com o disparar 
dos preços da energia, após a invasão da Ucrânia, o preço 
residual que era recebido nas redes deixou de ser tão resi-
dual, pelo que começou a ter também mais algum interesse e, 
nessa altura, o projecto arrefeceu um pouco. Além disso, não 
é só injectar energia na rede: exige que haja regulamentos 
e situações que não estão plenamente resolvidas. Recente-
mente, com os os preços de energia a cair, com o exemplo 
extremo da energia a valores negativos – em que há parques 
solares que estão desligados dois e três dias porque não lhes 
compensa injectar energia na rede –, obviamente que a co-
munidade de energia com preços estabilizados volta a ser 
interessante. Esperemos que agora tenha outro impulso e 
que seja uma realidade. Na agricultura, com uma utilização 
sazonal e concentrada de energia e longos períodos sem uti-
lização, em que o potencial instalado ultrapassa as necessida-
des, a comunidade de energia renovável poderá ser uma boa 
fonte de rendimento e ajudar a viabilizar os investimentos em 
parques solares. 
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